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MESA DE DIÁLoco INSTITUÍoe pgre PoRTARIA N" 1.23912026

ATA DA rRIMETRA nBuxrÃo DE TRABALHo E rNsrALAÇÃo ronmal

Aos três dias do mês de juúo do ano de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas e

treze minutos, reuniu-se ordinariamente a comissão instituída para compor a Mesa de Diálogo,

nas dependências fisicas da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, no Estado de Mato

Grosso. Estiveram presentes os representantes das diversas pastas da Administração Pública

Municipal, do Poder Legislativo e das entidades sindicais representativas, conforme

expressamente nomeados pela Portaria n" 1.239, de vinte e seis de maio de dois mil e vinte e

sers.

A abertura solene dos trabalhos foi conduzida pelo Secretiirio Municipal de

Govemo e Administração, Senhor Alan Togrri, que deu as boas-vindas a todos os integrantes e

ressaltou a importância institucional daquele forum. Em sua fala introdutória, o Secretário

frisou que a criação da Mesa de Diálogo tem por objetivo primordial a busca de soluções

céleres, transparentes, equilibradas e de consenso para a valoização dos servidores, sempre

pautadas pelo bom senso e pelo compromisso ético de manter as discussões preliminares no

âmbito intemo da comissão até que as propostas estejam suficientemente maduras para

encaminhamento legislativo.

Com a palavra, a procuradora Geral do Município, procedeu à leitura e à aprovação

unânime do Termo de Confidencialidade pelos membros presentes. O documento firmado

estabelece que os debates, estudos preliminares, projeções contábeis, minutas e propostas em

andamento terão caráter estritamente reservado dumnte a fase de análise e construção técnica.

A medida visa resguardar a integridade dos trabalhos, evitando a dir,:lgação de

propostas incompletas ou não amadurecidas que possam gerar falsas expectativas, distorções

de interpretação ou pânico desnecessiirio no funcionalismo público municipal. Os integtantes

assumiram o compromisso formal de que qualquer dirulgação de dados somente ocorrerá após

prévia deliberação e consenso do colegiado.

Em seguida, o colegiado debateu a proposta inicial do sindicato para a publicação

diária e ata de todas as atas das reuniões. Prevaleceu, após debate, o entendimento técni
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de que a publicidade das atas e dos relatórios financeiros produzidos deve ocorrer de forma

transparente e integral exclusivamente ao final dos trinta dias de trabalho, juntamente com a

entrega do relatório conclusivo unificado ao Prefeito Municipal. A comissão deliberou que a

publicidade final e unificada previne distorções e garante que a sociedade e os servidores

tenham acesso a um panorama consolidado e tecnicamente viável das propostas.

Ato contínuo, registrou-se a ausência justificada da servidora Heloísa Jihane

Moretto Rizzato Sartori, que havia sido indicada para representar a Secretaria Municipal de

Saúde, mas que apresentou pedido formal de substituição. O SecretiíLrio de Govemo e os dernais

presentes acolheram a justificativa, anotando que a substituição formal da representante da

Saúde seria providenciada nos próximos dias para assegurar a integralidade dos debates.

Dando prosseguimento aos ritos de instalação e funcionamento da comissão,

iniciou-se o debate para a escolha do mernbro que assumiria a presidência dos trabalhos. O

representante do SINTEP Eriksen Carpes, apÍesentou a sugestão de que o Vereador Jackson

Timóteo Lopes, por representaÍ o Poder Legislativo Municipal, assumisse a presidência do

colegiado. A justificativa residia na circunstância de que sua posição externa ao Poder

Executivo asseguraria uma condução isonômica e neutra, além de facilitar a postgrior

articulação dos ternas junto à Cârnara de Vereadores.

O Vereador Jackson Timóteo Lopes agradeceu a indicação de seu nome, porán

declinou do convite. O parlamentar ponderou que, na qualidade de Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça da Câmara Municipal, sua participação ativa como formulador e julgador

direto das propostas no âmbito da comissão tecnica poderia ensejar questionamentos éticos e

procedimentais no momento de votar o projeto de lei na Casa de Leis. Diante da declinação, o

mernbro Felipe de Sá Palis e Souza colocou-se à disposição do colegiado para coordenar as

atividades da mesa.

Após as manifestações dos presentes, que enalteceram a experiência profissional de

Felipe de Sá Palis e Souza, o colegiado deliberou de forma consensual e unânime por sua eleição

para a Presidência da Mesa de Diálogo, atribuindoJhe a responsabilidade pela condução

metodológica dos trabalhos e marcação das reuniões. Ato contínuo, a servidora pública Joisiane

Jessica Oliveira Pontes Mota foi indicada e designada para exercer a função de Secretária dos
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trabalhos, responsabilizando-se pelo apoio administrativo, redação das atas e compilação dos

Para subsidiar tecnicamente as futuras deliberaÇões e propostas a serem formuladas

pela comissão, foi realizada uma detalhada exposição da situação financeira do Município de

Lucas do Rio Verde, pautada nos relatórios de execução orçamentária oficiais. O levantamento

de dados demonstrou que, no acumulado dos últimos doze meses compreendidos entre maio de

dois mil e vinte e cinco e abril de dois mil e vinte e seis, a despesa com pessoal ativo do Poder

Executivo atingiu o montante de RS 317.552.911,86. Por sua vez, as despesas previdenciária-s

destinadas a inativos e pensionistas totalizaram R$ 20.276.084,71.

Adicionalmente, as contas públicas registrmam um gasto com terceirizações

computadas na despesa de pessoal deR$ 22.237 .690,68, resultando em uma Despesa Total com

Pessoal do Executivo de R$ 360.066.687,25. Após as deduções legais permitidas pela

legislação fiscal, que somaÍam R$ 28.728.918,01, a Despesa Líquida com Pessoal fixou-se em

R$ 331.337.769,24. Confrontando-se esse montante com a Receita Corrente Líquida Ajustada

de R$ 781.055.007,92 apuradano mesmo período, constatou-se que o índice de gasto de pessoal

do Municipio encontra-se atualmente em 42,47o/o, situando-se abaixo do limite de alerta.

Durante a aniilise técnica desses dados, os mernbros Welder Sean Marques Maciel

e Ícaro Osmar Martini Pessoa apresentaram ressalvas fundamentais quanto à projeção de gastos

futuros. Foi apontado que a Receita Corrente Líquida é inflada tonporariamente por

transferências específicas destinadas ao Consórcio de Saúde, as quais não podern ser utilizadas

para o custeio permanente de folha de pagamento, além da natural distorção causada pela

sazonalidade na arrecadação do Imposto Predial e Territorial Urbano. Os técnicos alertaram

que o impacto financeiro de qualquer reajuste salarial projeta-se para os exercícios seguintes,

impondo extrema prudência fiscal.

Outro ponto de discussão envolveu o impacto orçamentário decorrente do processo

de substituição de mão de obra terceirizada por servidores públicos de carreira. Com o fim da

contratação por meio da organização da sociedade civil de interesse público Ágape e a

realização de novos processos seletivos e concursos públicos na ií.rea de saúde e da gumda

municipal, registrou-se um aumento expressivo na folha de pagamento. A transição dos antigos
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terceirizados, que recebiam valores inferiores ao padrão salarial do município, para servidores

concursados submetidos ao plano de cargos, implicou uma elevação direta do custo unitário por

profissional, reduzindo a margem de manobra orçamentii'ria do Executivo.

Os debates de mérito foram iniciados com a manifestação dos representantes das

entidades sindicais, os quais defenderam a urgência na concessão de ganho real nos

vencimentos como medida de valorizaÇão e recomposição do poder aquisitivo dos servidores

municipais. O representante do Sintep, Eriksen Carpes, sustentou que o atual salií'r-io dos

servidores da educação não supre o custo de vida básico, o que obriga os profissionais a

cumprirem jomadas excessivas de até oitenta horas semanais. Os sindicatos registraram sua

oposição a reajustes que priorizem exclusivamente o vale-alimentação ern detrimento do saliírio

base, uma vez que o beneficio do vale-alimentação não é estendido aos aposentados e

pensionistas, desamparando-os.

No tocante à licença-prêmio, o Supervisor de Gestão de Pessoas, Wender Marcos

Leite Silva, expôs a extrema dificuldade operacional enfrentada pelo municipio para a

concessão do gozo do beneficio. O gestor apresentou um levantamento histórico dernonstrando

que, nos últimos dez anos, das duas mil e quiúantas licenças-prêmios adquiridas pelos

servidores da educação, apenas quinhentas foram efetivamente usufruídas, gerando um passivo

administrativo expressivo.

Wender ressaltou que as travas de contratação e as ordens judiciais de reserva de

vagas no âmbito de concursos públicos impedem a convocação de professores substitutos

temporários, inviabilizando o afastamento dos titulares sem prejuízo àrs aulas. O representante

Eriksen Carpes contestou a alegagão de inviabilidade, asseverando que enffe os anos de dois

mil e dezesseis e dois mil e vinte a fila de concessão foi integralmente zerada pelo município,

demonstrando a possibilidade prática de gerenciar o beneficio se houver planejamento prévio.

Na discussão sobre a Avaliação de Desempeúo Individual, a representante Karime

Souto Gonçalves Javorski expôs os problemas estruturais do programa, caracterizando-o como

altamente subjetivo e focado exclusivamente no comportamento indiüdual e pessoal do

servidor, em detrimento de metas institucionais de eficiàrcia.
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Os avaliadores frequentemente atribuem notas mínimas para evitar a exigência

legal de justificativas complexas, desvirtuando o bônus de produtividade. Foi ressaltado pela

assessoria jurídica que a ADI se encontra atualmente suspensa por força de restrições legais que

vinculam seu pagarnento à apuração de superávit orçamentário específico e ao atingimento de

indicadores que nunca foram devidamente regulamentados. O sindicato destacou que os dados

do Portal da Transparência indicam um superávit de R$ 10.523.686,49 na fonte de recursos não

vinculados, o que justificaria o pagamento do último ciclo avaliativo pendente.

Como altemativa para equacionar o impasse da ADI, foi examinada pela comissão

a proposta apresentada pelo Presidente da Câmara Municipal, a qual sugere o levantamento da

média de pagamento da ADI recebida por cada servidor nos últimos cinco anos e a sua posterior

divisão em treze parcelas e três décimos para fins de incorporação definitiva ao salál'io base, ou

a instituição de uma parcela sob a forma de décimo quarto saliirio.

O mernbro Wender Marcos Leite Silva alertou que tal proposta acarreta severos

problemas de isonomia, na medida em que servidores concursados atualmente ocupando cargos

ern comissão não recebem a gratificação de desernpenho, o que criaria remunerações-base

distintas entre servidores ocupantes do mesmo cargo técnico. Diante das complexidades

apresentadas, os membros acordaram sobre a necessidade de estudos de impacto

individualizado por carreira antes de qualquer deliberação.

Com o propósito de estruturar os trabalhos e garantir o cumprimento do prazo

inicial de trinta dias estipulado pelo Executivo Municipal, a comissão deliberou e aprovou o

seu cronograma oficial de reuniões técnicas. Ficou consensuado que os próximos encontros

ocorrerão nos dias onze, quinze, dezoito e vinte e quatro de juúo do ano de dois mil e vinte e

seis, sernpre com início às quatorze horas, estimando-se a duração de duas horas por sessão

para otimização dos debates tecnicos. Os mernbros concordaram que a concentração de

reuniões em curto periodo é essencial para a elaboração do relatório final unificado dentro do

prazo legal.

Para subsidiar o andamento das discussões, foram distribuídas tarefas de

levantamento de dados e estudos técnicos específicos entre os integrantes da comissão. Ao

Departamento estão de Pessoas foi incumbido o mapeamento detalhado da q tidade de
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servidores ativos com periodos aquisitivos de licença-prêmio completos, segregando-os entre

os que possuem uma, duas ou mais licenças vencidas, bem como a descrição pormenorizada do

fluxo administrativo e legal atualmente adotado para a concessão do beneficio. A Procuradoria

Geral do Municipio ficou responsável pela análise comparativa da legislação de outros

municípios de mesmo poúe populacional e econômico.

À Secretaria Municipal de Educação foi solicitada a compilação do histórico dos

últimos cinco anos de concessões de licença-prêmio em seu âmbito, com a identificação exata

dos casos em que o gozo foi formalmente autorizado pela administração, mas recusado pelo

próprio servidor interessado.

Por fim, os repÍesentantes das entidades sindicais assumiram o eÍrcargo de coligir

dados referentes ao valor da cesta biisica regional com base ern índices oficiais, alern de realizar

um levantamento comparativo sobre o valor do vale-alimentação concedido por empresÍrs

privadas locais de grande porte e administraçôes públicas úzinhas. O Departamento de

Contabilidade e o Departamento de Gestão de Pessoas atuarão de forma conjunta para elaborar

as simulações contábeis de ganho real e projeções para a folha de pagamento.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa de Diálogo, Felipe de Sá Palis e

Souza, agradeceu a paÍicipação de todos os membros presentes e declarou encerrada a primeira

reunião de trabalho às quinze horas e quarenta e nove minutos, determinando a lawatura da

presente ata por mim, Joisiane Jéssica Oliveira Pontes Mota, Secretária dos trabalhos, a qual

segue assinada pelos membros da comissão.

L Rio Verde - MT, 03 de junho de 2026.

IPE DE SÁ PALIS E SOUZA
Presidente da Mesa de Diálogo
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MESA DE DIÁLOGO INSTITUÍDA PELA PORTARIA Nº 1.239/2026 

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO DE TRABALHO DE ESTUDOS TÉCNICOS E 

PROJEÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas, 

reuniu-se ordinariamente a comissão instituída para compor a Mesa de Diálogo, nas 

dependências da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, sob a 

regência da Portaria nº 1.239, de vinte e seis de maio de dois mil e vinte e seis, com o objetivo 

de dar prosseguimento aos estudos técnicos e às deliberações acerca das propostas de 

valorização do funcionalismo público municipal. Registraram-se as presenças dos 

representantes da Administração Pública Municipal, do Poder Legislativo Municipal e das 

entidades sindicais representativas, com exceção do representante da Secretaria Municipal de 

Saúde, em razão da ausência de indicação de representante por aquela Secretaria. 

Aberta a reunião, o Presidente agradeceu a presença dos participantes e esclareceu que o 

encontro seria destinado à apresentação de propostas relativas aos temas “ganho real” e “vale-

alimentação”, permanecendo para a reunião subsequente os temas “licença-prêmio” e “ADI”. 

Informou, ainda, que as atas das reuniões anteriores seriam submetidas à assinatura dos 

membros, oportunidade em que foram registradas pequenas correções referentes à identificação 

de participantes e à atribuição de falas constantes da última ata. 

Na sequência, iniciou-se a apresentação das propostas dos membros da comissão. 

O Sr. Jackson informou que, naquele momento, optaria por ouvir as demais manifestações 

acerca do ganho real e do vale-alimentação, reservando para a reunião seguinte a apresentação 

de proposta relacionada à licença-prêmio. 

A representante da Procuradoria Municipal informou que preferia não apresentar proposta 

própria, colocando-se à disposição para auxiliar na análise jurídica e técnica das propostas 

apresentadas pelos demais membros. 

A Sra. Karime apresentou a proposta anteriormente protocolada pelo sindicato junto ao 

Poder Executivo, consistente na fixação do vale-alimentação em valor mínimo correspondente 

ao custo da cesta básica apurado no Município, equivalente a R$ 864,76 (oitocentos e sessenta 

e quatro reais e setenta e seis centavos), representando aumento aproximado de 37% (trinta e 

sete por cento) em relação ao valor vigente. Quanto ao ganho real, informou que a assembleia 

da categoria deliberou pela proposta de 8% (oito por cento). 

O Sr. Welder apresentou considerações acerca da sustentabilidade fiscal do Município, 

destacando a necessidade de compatibilizar as demandas dos servidores com a capacidade 

financeira da Administração Pública. Ressaltou a existência de mecanismos de progressão 

funcional já previstos nas carreiras municipais e ponderou sobre os impactos permanentes 

decorrentes da ampliação das despesas com pessoal. Como exercício de reflexão, apresentou 

cenário hipotético de incorporação do vale-alimentação à folha de pagamento, elevando-o para 
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R$ 1.000,00 (mil reais), condicionado à renúncia de outros benefícios, especialmente a licença-

prêmio. 

O Sr. Ícaro propôs a fixação do vale-alimentação em R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), 

valor equivalente ao praticado pelo Município de Sorriso, bem como ganho real de 3% (três por 

cento), com base nos estudos de impacto por ele realizados, considerando os estudos elaborados 

sem a inclusão dos efeitos financeiros relacionados ao Consórcio Público de Saúde. 

A Sra. Adriana manifestou concordância com a proposta de vale-alimentação no valor de 

R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), não apresentando manifestação conclusiva quanto ao 

percentual de ganho real. 

A Sra. Aline optou por não apresentar proposta naquele momento. 

O Sr. Wender apresentou proposta alternativa consistente em vale-alimentação de R$ 

700,00 (setecentos reais) e ganho real de 1% (um por cento), argumentando pela necessidade 

de prudência diante das futuras demandas de contratação de servidores, especialmente nas áreas 

de saúde e educação. Pontuou que, considerando o pagamento do décimo terceiro vale-

alimentação pelo Município, a média anual correspondente equivaleria a R$ 758,00 (setecentos 

e cinquenta e oito reais). 

O Sr. Eriksen apresentou estudo elaborado por sua entidade representativa, segundo o 

qual haveria viabilidade financeira para concessão de ganho real de até 3% (três por cento), 

podendo alcançar 5% (cinco por cento) em cenário mais arrojado. Todavia, considerando a 

necessidade de contemplar também os temas licença-prêmio e ADI, propôs uma faixa de 

negociação para o ganho real entre 1% (um por cento) e 1,5% (um vírgula cinco por cento), 

bem como uma faixa para o vale-alimentação entre R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) e 

R$ 800,00 (oitocentos reais). Ressaltou, ainda, a importância da valorização do servidor e da 

preservação do poder de compra frente ao custo de vida local. Quanto ao ganho real, pontuou 

que não aceitaria índice inferior a 0,94% (zero vírgula noventa e quatro por cento). 

Durante os debates, diversos membros destacaram aspectos relacionados aos impactos 

previdenciários, tributários e orçamentários das propostas apresentadas, bem como os reflexos 

sobre servidores ativos, aposentados e futuras aposentadorias. Também foram discutidos os 

efeitos positivos do vale-alimentação na economia local, em razão da circulação dos recursos 

no comércio do Município. 

O Sr. Jackson manifestou entendimento favorável à adoção de postura mais conservadora, 

propondo vale-alimentação de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) e ganho real de 0,94% (zero 

vírgula noventa e quatro por cento), alinhado ao percentual adotado pelo Estado, sem prejuízo 

da discussão de proposta mais ampla a ser apresentada na reunião seguinte. 

A Senhora Edinete não apresentou proposta. 

A Sra. Andreia, representante da Secretaria Municipal de Educação, apresentou proposta 

de 2% (dois por cento) de ganho real e vale-alimentação equivalente ao praticado pelo 

Município de Sorriso, no valor de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais). 
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O Sr. Felipe, Presidente da Comissão, apresentou proposta consistente em vale-

alimentação no valor de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais) e ganho real não superior a 0,94% 

(zero vírgula noventa e quatro por cento), destacando que, em seu entendimento, não há passivo 

histórico do Município relacionado à concessão de ganho real. 

Prosseguindo os debates, observou-se convergência entre os participantes quanto à 

necessidade de encaminhar ao Prefeito Municipal propostas estruturadas em faixas de 

negociação, permitindo maior flexibilidade na deliberação final. 

Após ampla discussão, formou-se consenso preliminar para trabalhar, nas próximas 

etapas da comissão, com os seguintes parâmetros: 

I – Ganho real em faixa compreendida entre 0,94% (zero vírgula noventa e quatro por 

cento) e 1,5% (um vírgula cinco por cento); 

II – Vale-alimentação em faixa compreendida entre a reposição mínima correspondente 

ao índice inflacionário incidente sobre o valor atualmente praticado e o valor máximo de R$ 

800,00 (oitocentos reais). 

Ficou deliberado que os membros Welder, Ícaro e Wender apresentarão, na próxima 

reunião, estudos complementares contendo os impactos financeiros das propostas discutidas, a 

fim de subsidiar a construção de cenário final a ser encaminhado ao Chefe do Poder Executivo. 

Também foi acordado que a próxima reunião ocorrerá no dia 18 de junho de 2026, com 

início às 13h30min, podendo estender-se até as 17h00min, para discussão dos temas licença-

prêmio e ADI, bem como eventual revisão das propostas relativas ao ganho real e ao vale-

alimentação à luz dos estudos de impacto. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos os participantes 

e declarou encerrada a reunião às 14h47min, determinando a lavratura da presente ata que, após 

lida, discutida e aprovada, será assinada pelos membros presentes. 

Lucas do Rio Verde - MT, 15 de junho de 2026. 
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